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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835

DIRETORIA LEGISLATIVA


COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA

PARECER Nº 567 /2019
RELATÓRIO:

Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, legalidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 451/2019, de autoria do Senhor Deputado Edivaldo Holanda, que “Dispõe sobre a Instituição da Semana de Conscientização e Valorização da Língua Portuguesa nas escolas públicas do Estado do Maranhão.

     Nos termos do presente projeto de lei, fica instituída a Semana de Conscientização e Valorização da Língua Portuguesa em todas as escolas públicas do Estado de Maranhão, a ser comemorada na primeira semana do mês de maio.

Justifica o autor da presente proposição de Lei que, A língua materna constitui o vetor fundamental de comunicação entre os indivíduos, e representa parte essencial do patrimônio cultural de um país. De acordo com o site mundoeducacao.bol.uol.com.br, atualmente o idioma português, é falado por aproximadamente 290 milhões de pessoas. É a língua oficial de nove países em quatro continentes. No Ocidente é a terceira língua mais falada. Não basta apenas políticas sociais e educacionais para mudarmos o nosso futuro, é através da conscientização e a valorização da nossa cultura e consequentemente da nossa língua, principalmente dentro da escola, pelos educadores, que são os indivíduos detentores do conhecimento e com a incumbência de ensinar ao aluno a apoderarse deste conhecimento, que poderemos de fato vivenciar uma transformação no nosso estado, no nosso país. Este Projeto de Lei visa garantir a conscientização e valorização da Língua Portuguesa. À medida que se busca valorizar a própria língua, o povo também é valorizado. O Dia da Língua Portuguesa é comemorado anualmente em 5 de maio entre os países lusófonos, portanto, a Semana de Conscientização e Valorização da Língua Portuguesa nas Escolas Públicas deverá ser realizada no mês de maio.
Como é sabido, o sistema normativo pátrio estabelece procedimentos e competências para um diploma normativo adentrar validamente o ordenamento jurídico.      

Segundo a doutrina – Alexandre de Morais, Direito Constitucional. 11. ed. São Paulo: Atlas, 2002, p.524.) – a elaboração das normas jurídicas devem seguir o devido processo legislativo. Senão vejamos:
“o respeito ao devido processo legislativo na elaboração das espécies normativas é um dogma corolário à observância do principio da legalidade, consagrado constitucionalmente, uma vez que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de espécie normativa devidamente elaborada pelo Poder competente”

Portanto, torna-se notório que o processo de produção legiferante exige a observância estrita das regras constitucionais e legais, porquanto são requisitos essenciais indispensáveis, sendo evidente que seus desrespeitos ensejam vício formal à norma jurídica editada.
Ao examinar a matéria verifica-se que a mesma é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa não se inclui dentre as de iniciativa privativa, constantes do art. 43, da CE/89. 

Assim, no caso em tela, a observância da reserva de iniciativa ao projeto de lei torna evidente por não haver qualquer vício formal à norma jurídica a ser editada.

Desta feita, não há qualquer vício a macular o projeto, estando em consonância com as disposições legais e constitucionais desta Augusta Casa.

VOTO DO RELATOR:

A proposição sob exame está redigida de acordo com o que preceitua a legislação específica, assim sendo, votamos pela sua aprovação, presente os pressupostos de ordem constitucional e regimental.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:

Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 451/2019, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.

     SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, em 24 de setembro de 2019.    

                                                           Presidente Deputado Neto Evangelista                                           

  Relator Deputado Antônio Pereira
 Vota a favor                                                                    Vota contra

Deputado César Pires                                                    ________________________                                       

Deputado Zé Inácio Lula                                               _________________________

Deputado Fernando Pessoa                                            _________________________
Deputado Neto Evangelista                                           __________________________
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